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Este ensaio é uma reflexão sobre o ensino de matemática para uma educação inclusiva.

Nossa reflexão, a partir de pesquisa bibliográfica, é sobre a criação de possibilidades de um

ensino de sucesso que seja para todos, de forma comprometida e de respeito à diversidade.

Entendemos que há muito a ser superado no tocante à inclusão matemática, pois mesmo com

normativas educacionais existentes, as teorias que pautam os princípios matemáticos, projetos,

ações e avaliações vão revelando sua incompletude, sua ineficiência, e mesmo sua

inadequação, para acolher, compreender e responder às demandas. .

A proposta de inclusão escolar traz à tona questões relacionadas à educação em geral e,

em particular, muitos desafios para o ensino/aprendizagem de matemática. Esta é uma

disciplina historicamente apontada com alto índice de reprovação e a falta de preparo do

professor ocasiona dificuldade maior no ensino dos conteúdos para alunos com necessidades

educativas especiais ou turmas com culturas heterogêneas. Os índices de reprovação e falta de

preparo dos professores, tornam a matemática ainda mais seletiva e excludente. (DUARTE;

HALMENSCHLAGER, 2007).

Constatamos que a crise geral estabelecida pela pandemia do Covid-19 ou novo

Coronavírus, especificamente falando na crise educacional, no que se refere ao

ensino/aprendizagem da matemática, evidencia de forma ampla as diversas formas de exclusão

da possibilidade de aprendizagem que se impõe aos diversos grupos de estudantes.

Durante séculos o paradigma da universalidade da matemática pura, a sua forma de

aprender e ensinar reinaram quase que absolutamente. Para uma educação matemática

inclusiva e eficiente é fundamental quebrar o paradigma do modelo eurocêntrico visível nas
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relações de poder que operam e de que forma vão construindo os processos de naturalização

de certas formas de contar, inferir, calcular, medir; enfim, de explicar o mundo presente nos

currículos, conforme aponta Knijnik (1996).

Nas últimas décadas do século XXI, a preocupação explícita com a inclusão na escola

de públicos excluídos, por razões e formas diversas, passa a conferir uma atenção bem mais

destacada à dimensão política da seleção de seus objetos, formulação de seus objetivos, da

configuração de suas metodologias e da elaboração de seus resultados. Trata-se do exercício

de justificar e, intencionalmente, dar sentido ao ensino de matemática e à educação

matemática que se processa no âmbito escolar, segundo Fonseca (2015).

As diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de Matemática, parecer de 2001 do

Ministério da Educação, apontam que o licenciado em matemática deve ter visão de que o

conhecimento matemático pode e deve ser acessível a todos bem como consciência de seu

papel na superação dos preconceitos que muitas vezes ainda estão presentes no

ensino/aprendizagem da disciplina. É importante que o educador matemático tenha visão de

seu papel social e sensibilidade para contribuir para a formação dos indivíduos para o

exercício de sua cidadania considerando que o conhecimento matemático pode e deve ser

acessível a todos.

O processo de inclusão vai muito além de inserir um estudante com necessidades

especiais ou um estudante com cultura diferente em um determinado espaço. É necessário que

se reconheça a sociedade como um resultado do encontro de diferentes descendências. O

reconhecimento da diversidade é fundamental para que exista o respeito, não apenas aos

direitos constituídos, mas à dignidade humana. A inclusão vai acontecer se os estudantes

estiverem se apropriando dos conhecimentos universais, reelaborando e construindo novos

conhecimentos no processo de aprendizagem como participantes ativos na sala de aula e na

vida comunitária. Para tanto, o espaço escolar deve estar preparado para receber todas as

pessoas, sem exceção. Este deve remover as barreiras que impedem os sujeitos não apropriem

conhecimentos que contribuem para o seu crescimento e constituição enquanto cidadão.

Para Kadlubitski e Junqueira (2009) é fundamental que as práticas pedagógicas,

estratégias de ensino e aprendizagem, sejam orientadas para a diversidade cultural de modo a

promover a inclusão, o encontro, o diálogo e a convivência harmoniosa e solidária entre

diferentes culturas para superar os problemas de exclusão, discriminação e preconceito. A



educação deve contribuir para situar os “diferentes” no mundo. No entanto, a matemática

ainda prioriza conceitos abstratos distantes das aplicações curriculares dos ensinos

fundamental e médio. A matematização parece ser um indicador de quanto o que é ensinado é

para mentes privilegiadas e, portanto, desvinculado da realidade do mundo.

Podemos destacar também a falta de inclusão dos saberes matemáticos de outras

culturas no currículo escolar, que não os hegemônicos, mas os de culturas que foram

silenciadas, negadas e excluídas, classificados como inferiores e, por este motivo, colocados à

margem nos currículos escolares. O que predomina é um particular conjunto de conhecimentos

que inclui aqueles saberes que estão autorizados para serem ensinados e aqueles que são

silenciados e excluídos. Os conteúdos de matemática ensinados são selecionados de forma

etnocêntrica e eurocêntrica que leva a desvalorização dos saberes que não foram constituídos

pela cultura dominante. Precisamos reconhecer que existem outros modos de conceber,

produzir, registrar, utilizar, divulgar e avaliar ideias matemáticas. (FONSECA, 2015).

Entretanto, não parece fácil reestruturar o currículo e atividades de ensino/aprendizagem que

foram ao longo dos séculos planejados a partir dos conhecimentos dominantes e sobre os

aprendizes sem necessidades educacionais especiais. Exige do educador muito conhecimento,

criticidade e autonomia para assumir sua posição e posicionamento de respeito à diversidade.

Conforme Lopes, Traldi e Ferreira (2015), os espaços de aula são cada vez mais

complexos e cheios de dilemas com as diversidades de contextos em que os professores atuam.

Ser um educador matemático é uma tarefa complexa, ainda mais quando se trata de inclusão.

Portanto, o educador precisa ir muito além de ter apenas domínio sobre os conteúdos a serem

ensinados e um conhecimento técnico especializado. Segundo Gatti, Sá Barreto e André

(2011), o ato de ensinar requer uma postura profissional aberta, pautada em valores e atitudes,

capaz de criar alternativas para os desafios que se apresentam.

Para Pieczkowski (2019), novas metodologias e diferentes organizações de espaços

físicos podem ser necessárias para a mediação com estudantes com deficiência para tornar

possível a inclusão destes no processo de aprendizagem. E, Gonzáles (2018, p. 142), vai além,

afirmando que “el conocimiento auténtico de la Educación Inclusiva – de naturaliza

post-disciplinar – apela a la ruptura de los límites de las disciplinas, trabaja em la producción

de lo nuevo.” Romper com os limites das disciplinas para desenvolvimento de um novo

pensamento que traz um desafio metodológico. O que para Galvão, Câmara e Jordão (2012),



cabe ao professor a tarefa de coordenar o processo educativo, incluindo estratégias de ensino e

de avaliação.

Conforme Silva, Souza, Borges e Sobrinho (2018), a existência da Lei não garante a

inclusão e embora a educação inclusiva se configure em uma evolução histórica, muitas são as

dificuldades para a inclusão matemática. Os autores destacam a partir do levantamento

bibliográfico realizado, que para a educação científica seja de fato inclusiva é necessário

avançar frente às complexidades encontradas: principalmente a falta de preparo dos

professores e das escolas em realizar a transposição da linguagem científica em uma

linguagem escolar compreensível à condição real dos alunos; e, a falta de pesquisas a respeito

do ensino verdadeiramente inclusivo e falta de materiais didáticos.

Podemos perceber que são muitos os desafios para a inclusão. Dentre os quais temos a

importância de medidas políticas efetivas que garantam a todos o acesso e a permanência

numa educação de qualidade com oferta de atendimento educacional especializado de

preferência na rede pública. Ou seja, as políticas de inclusão devem superar o assistencialismo

e garantir o respeito às diferenças. O ensino deve respeitar as etapas de desenvolvimento

cognitivo, emocional e motor com projetos que atendam as necessidades específicas de cada

indivíduo ou grupo. A educação matemática deve contribuir para a construção dos sujeitos e se

constituírem como, a melhorarem sua capacidade de ação, reflexão e suas competências para

viver e agir na sociedade e na comunidade. Família, professores, instituições de ensino e

Estado devem assumir as responsabilidades e contribuir para a educação inclusiva.

Conforme Fernandes e Healy (2002), apesar das propostas politicamente corretas e das

boas intenções de muitos, há muito a ser feito. Os cursos destinados à formação de professores

devem assumir o compromisso de formar para o respeito à diversidade. Ainda para as autoras,

é fundamental preparar os educadores para a seleção e adequação de materiais pedagógicos,

para, sobretudo, desenvolver o respeito da temporalidade de cada aprendiz, tenha ele

necessidades educacionais especiais ou não.

Moreira (2015, p. 514) destaca a necessidade de cursos para sanarem a defasagem na

formação dos professores de matemática em relação a variados tópicos que abordam o ensino

especial e o longo caminho que se deve percorrer rumo a uma educação Matemática

efetivamente inclusiva. E, que de fato, auxiliem os educadores de matemática a trabalharem as

dificuldades metodológicas e didáticas para atuarem na diversidade.



A matemática é uma disciplina que muito contribuiu para a exclusão, reflexo e fator de

um mecanismo muito amplo de negação de direitos e de oportunidades, estabelecido por uma

sociedade marcada por desigualdades e preconceitos de diversas ordens, conforme nos aponta

Fonseca (2015). Portanto, há de se pensar em maneiras de diagnosticar os fracassos no ensino

da matemática e corrigi-los. Pensar como o ensino da matemática deve acontecer, as posturas

docentes em sala de aula, a metodologia adotada pelo docente, suas facilitações, as aplicações

das teorias pedagógicas, as aplicabilidades dos conteúdos na vida prática do aluno, como ele

enxerga o conteúdo abordado, sua disposição em aprender, o ambiente de aprendizagem e da

concentração do educando, bem como a criação de possibilidades para um ensino de sucesso

da matemática que seja para todos sem exclusão.

A educação matemática requer uma mudança de olhar com possibilidades de práticas

de inclusão, pela vivência de experiências/relações integradoras e transformadoras. Essa

mudança consiste em um processo lento e gradual que demanda uma inserção cada vez maior

do educador no processo de reflexão e de pesquisa sobre sua própria prática. É preciso

aprender com a “diferença”, isto é, olhar para o aluno na sua singularidade e desenvolver

práticas pedagógicas que possam, efetivamente, contemplar a multiplicidade de formas de

matematizar o mundo.

Para tanto, é fundamental rever formação dos professores, práticas pedagógicas,

estratégias de ensino e aprendizagem para que teoria e prática possam andar juntas na

construção/constituição dos sujeitos e estes possam desenvolver capacidade de ação e

competências para viverem e agirem na sociedade e na comunidade.

Ressaltamos, nesse sentido, ainda a necessidade de conferir aos currículos e práticas

pedagógicas, às estratégias de ensino, aprendizagem e avaliação nas aulas de matemática uma

orientação a partir de uma diversidade buscando a superação de práticas homogeneizadoras e

excludentes para construção de uma escola inclusiva e comprometida com a diversidade, com

práticas docente inclusiva de respeito à diversidade.
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